

		

			[image: capa.jpg]

		


	

		

		

		Sumário


			

	CAPA


					INTRODUÇÃO: O EHELO E A PESQUISA EM HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO DA BAIXADA FLUMINENSE




					Amália Dias e Angélica Borges


					Líder e vice-líder do grupo de pesquisa Ehelo


					
Professoras da Universidade do Estado do Rio de Janeiro



				


					PARTE I 


					PROCESSOS DE ESCOLARIZAÇÃO E PROJETOS EDUCACIONAIS NO SÉCULO XIX: ENTRE ENGENHOS, QUILOMBOS E CAPELAS


					1


					DIFUSÃO DA ESCOLARIZAÇÃO NO RECÔNCAVO DA GUANABARA: INSTALAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA MALHA ESCOLAR PRIMÁRIA NO PERÍODO DO IMPÉRIO 


					Angélica Borges


				

					2


					“BENEFÍCIO INDISPENSÁVEL À CLASSE POUCO FAVORECIDA DA FORTUNA”: CONSIDERAÇÕES ACERCA DO DERRAMAMENTO DA INSTRUÇÃO NA VILA DE ESTRELA (1846-1889)


					
Beatriz Souza dos Santos



				


					3


					A INSTRUÇÃO DA INFÂNCIA NO RECÔNCAVO DA GUANABARA: UMA ANÁLISE DA INSTRUÇÃO E DO MAGISTÉRIO FEMININO NO MUNICÍPIO DE MAGÉ (1839-1889)


					
Kimberly Araujo Gomes Pereira



				


					4


					SUJEITOS, INSTITUIÇÕES E NORMAS: ASPECTOS DA ESCOLARIZAÇÃO EM IGUAÇU NO ÚLTIMO DECÊNIO DO IMPÉRIO (1879-1889)


					Aline de Morais Limeira


					
Ana Carolina de Farias Miranda



				


					PARTE II 


					PROCESSOS DE ESCOLARIZAÇÃO E PROJETOS EDUCACIONAIS NO SÉCULO XX: ENTRE REORDENAÇÕES GEOPOLÍTICAS E DISPUTAS EDUCACIONAIS


					5


					“VISTES QUE DA VERDADE A ESCOLA É UM TEMPLO”: EDUCAÇÃO E DOUTRINA ESPÍRITA NO ENSINO SECUNDÁRIO EM IGUAÇU (1930-1945)


					
Ana Paula da Silva Esteves



				


					6


					A HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO NAS ATAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXIAS (1947-1955)


					
Angélica de Sá de Oliveira Bauer Rodrigues



				


					7


					DUQUE DE CAXIAS, CIDADE INDUSTRIAL: PROJETOS DE EDUCAÇÃO E DISCIPLINARIZAÇÃO DE TRABALHADORES NA FÁBRICA NACIONAL DE MOTORES (1942-1970)


					Maissi de Cássia Julião Alves


					
Angélica Borges



				


					8


					O PATRONATO SÃO BENTO E AS ESCOLAS INSTALADAS EM SEU TERRITÓRIO (1950-1969)


					
Márcia Spadetti Tuão da Costa 



				


					9


					OS COMITÊS POPULARES DEMOCRÁTICOS NA BAIXADA FLUMINENSE (1945-1947): EXPERIÊNCIA DE EDUCAÇÃO POLÍTICA E ORGANIZAÇÃO POPULAR


					Marcos Cesar de Oliveira Pinheiro 


					Vitor da Silva Batista 


					
Láiza Bianca Luna de Souza de Oliveira 



				


					PARTE III 


					PROFISSÃO DOCENTE NA BAIXADA FLUMINENSE


					10


					DOCÊNCIA E ESTRATÉGIAS EDUCACIONAIS NEGRAS (FORMAIS E INFORMAIS) DE INSERÇÃO SOCIAL NO RECÔNCAVO DA GUANABARA


					Lucimar Felisberto dos Santos


					Jessica Tomaz Ferreira


					
Angélica Borges



				


					11


					AGENTES DA INSTRUÇÃO PÚBLICA ESTADUAL EM IGUAÇU: EXPERIÊNCIAS DE FUNCIONARIZAÇÃO DOCENTE NA DÉCADA DE 1890


					
Isabela Bolorini Jara



				


					12


					LUGARES DE MAGISTÉRIO NO CENTENÁRIO DE IGUAÇU (1933)


					Amália Dias


					Sara Cristina Gomes Barbosa da Silva 


					Mariana Hapuque Raphael da Silva


					
Cristiane Gonçalves de Araújo



				


					13


					NAS PÁGINAS DE O INFANTIL: O CAPITAL SOCIAL DOCENTE EM BELFORD ROXO (1939/1940)


					
Kátia Maria Soares



				


					14


					FACULDADE DE EDUCAÇÃO DA BAIXADA FLUMINENSE: PATRIMÔNIO EDUCACIONAL COMO DESAFIO


					Icléa Lages de Melo


					Amália Dias 


				

					PARTE IV 


					MEMÓRIA E PATRIMÔNIO NO CAMPO DA EDUCAÇÃO


					15


					PELOS CAMINHOS DA HISTÓRIA ORAL: MEMÓRIA, RESISTÊNCIA E EDUCAÇÃO PATRIMONIAL EM DUQUE DE CAXIAS


					Cristiane Dias Nunes 


					Marcia Montilio Rufino


					Márcia Spadetti Tuão da Costa


					Marluce Souza de Andrade 


					Renata Spadetti Tuão


					
Thays Rosalin de Araujo



				


					16


					HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO DA BAIXADA FLUMINENSE NA DITADURA CIVIL-MILITAR: DESAFIOS E POSSIBILIDADES DE PESQUISAS


					Alzira Batalha Alcântara 


					
Marlucia Santos de Souza



				


					17


					INSTITUTO HISTÓRICO: A FUNÇÃO EDUCATIVA NA CONSTRUÇÃO DE MEMÓRIAS NA CIDADE DE DUQUE DE CAXIAS (2001-2008)


					
Eliana Santos da Silva Laurentino



				


					18


					“ENTÃO, COMO TRABALHAR A HISTÓRIA DA CIDADE, SE A HISTÓRIA DA CIDADE ESTÁ SENDO APAGADA AOS POUCOS?”: SENSIBILIDADES E EXPERIÊNCIAS NO ENSINO DA HISTÓRIA LOCAL DOS JOVENS MUNICÍPIOS DA BAIXADA FLUMINENSE


					
Claudia Patrícia de Oliveira Costa



				


					SOBRE OS AUTORES




	CONTRACAPA


			


		









		

			História da Educação do Recôncavo da Guanabara à Baixada Fluminense


		




		

			Editora Appris Ltda.


			1.ª Edição - Copyright© 2023 dos autores


			Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


			Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.


			Catalogação na Fonte


			Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


			Bibliotecária CRB 9/870


			

				

					

				

				

					

							

							H673h – 2023


							História da educação do Recôncavo da Guanabara à Baixada Fluminense [recurso eletrônico]


							Amália Dias, Angélica Borges (orgs.).


							1. ed. – Curitiba : Appris, 2023.


							1  arquivo digital EPUB.


							Inclui referências.


							ISBN 978-65-250-4901-4


							1. Educação – História – Baixada Fluminense (RJ). 2. Professores – Formação. 3. Escolas públicas.


							I.  Dias, Amália. II. Borges, Angélica. III. Título.       


							CDD – 370.9


						

					


				

			


			Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT


			[image: ]


			Editora e Livraria Appris Ltda.


			Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês


			Curitiba/PR – CEP: 80810-002


			Tel. (41) 3156 - 4731


			www.editoraappris.com.br


			Printed in Brazil


			Impresso no Brasil


		


		

			Amália Dias
Angélica Borges 
(org.)


		




		

			História da Educação do Recôncavo da Guanabara à Baixada Fluminense


		


			[image: ]




		

			

				

					

					

				

				

					

							

							ficha técnica


						

					


					

							

							Editorial


						

							

							Augusto Coelho


							Sara C. de Andrade Coelho


						

					


					

							

							Comitê editorial


						

							

							Marli Caetano


							Andréa Barbosa Gouveia (UFPR)


							Jacques de Lima Ferreira (UP)


							Marilda Aparecida Behrens (PUCPR)


							Ana El Achkar (UNIVERSO/RJ)


							Conrado Moreira Mendes (PUC-MG)


							Eliete Correia dos Santos (UEPB)


							Fabiano Santos (UERJ/IESP)


							Francinete Fernandes de Sousa (UEPB)


							Francisco Carlos Duarte (PUCPR)


							Francisco de Assis (Fiam-Faam, SP, Brasil)


							Juliana Reichert Assunção Tonelli (UEL)


							Maria Aparecida Barbosa (USP)


							Maria Helena Zamora (PUC-Rio)


							Maria Margarida de Andrade (Umack)


							Roque Ismael da Costa Güllich (UFFS)


							Toni Reis (UFPR)


							Valdomiro de Oliveira (UFPR)


							Valério Brusamolin (IFPR)


						

					


					

							

							SUPERVISOR DA PRODUÇÃO


						

							

							Renata Cristina Lopes Miccelli


						

					


					

							

							ASSESSORIA EDITORIAL


						

							

							Letícia Gonçalves Campos


						

					


					

							

							Revisão


						

							

							Camila Dias Manoel 


							Ana Carolina de Carvalho Lacerda


						

					


					

							

							PRODUÇÃO EDITORIAL


						

							

							Bruna Holmen


						

					


					

							

							Diagramação


						

							

							Jhonny Alves dos Reis


						

					


					

							

							capa


						

							

							Eneo Lage


						

					


					

							

							foto da capa


						

							

							Filipo Tardim


						

					


				

			


		




		

			PREFÁCIO


			Imponho sou Grande Rio, amor


			Dando um banho de cultura, eu vou 


			Pro abraço da galera, me leva


			Lindo como o pôr-do-sol eu sou. 


			(G.R.E.S. Acadêmicos do Grande Rio, “Na era dos Felipes o Brasil era espanhol”. Compositores: Barbeirinho, Bebeto do Arrastão e Jailson da Grande Rio. Carnaval de 1996). 


			A/o leitora/or deve estar intrigada/o com a seguinte questão: por que o prefaciador escolheu a letra de um samba de enredo para abrir o seu horizonte de análise do livro História da Educação do Recôncavo da Guanabara à Baixada Fluminense?


			O primeiro aspecto reside no território. A Escola de Samba Acadêmicos do Grande Rio está situada na cidade de Duque de Caxias, assim como a Faculdade de Educação da Baixada Fluminense (FEBF). Ambas são “escolas”, com distintos projetos, que abraçam a comunidade local e fazem o “sonho” acontecer, pois não haveria este livro sem a reunião de pesquisadoras/es no âmbito da “escola” de Educação, tendo como espaço vital o grupo de pesquisa Estudos de História da Educação Local (Ehelo), criado em 2013 e formado por professoras/es da área de História da Educação e por alunas/os e ex-alunas/os dos cursos de graduação e pós-graduação da FEBF da Universidade do Estado do Rio de Janeiro. 


			Mas seria somente uma questão de proximidade geográfica? Não. O segundo aspecto reside nos objetivos e realizações dessas duas “escolas”. Se por um lado o Ehelo/FEBF se dedica à História da Educação da Baixada Fluminense e à sua cultura, temos na outra margem do rio uma escola de samba que a cada Carnaval “veste” e “tece” fantasias, também, sobre história e cultura, num feliz encontro que é necessário para que a Baixada se imponha como expressão de vozes que cantam e contam, em diferentes cores e tons, a riqueza que se encontra em cada pedra, em cada rua e em cada habitante da referida região. 


			O livro, que está ao alcance das nossas mãos, traduz a busca por um trabalho de pesquisa com base em fontes relevantes para a compreensão dos processos de escolarização e projetos educacionais nos séculos XIX e XX, da profissão docente na Baixada Fluminense e da memória e do patrimônio no campo da Educação. São essas as partes constituintes da obra em destaque. Partes que, só pelos títulos, revelam o tamanho da empreitada e o esforço para dar conta de tal desafio epistemológico. Quais seriam, então, os desafios e objetivos de cada parte?


			Na Parte I, você, leitora/or, terá um encontro com os processos de escolarização e projetos educacionais no século XIX e “viajará” entre engenhos, quilombos e capelas a fim de desvelar a difusão da escolarização no Recôncavo da Guanabara com a instalação e ampliação da malha escolar primária no período do Império. Terá a possibilidade de examinar importantes considerações acerca do derramamento da instrução no município de Estrela no período de 1846 a 1889. Cabe asseverar que essa primeira parte contempla, também, uma análise da instrução e do magistério feminino no município de Magé, no arco de tempo de 1839 a 1889, e os aspectos da escolarização em Iguaçu, no último decênio do Império. Penso que seja uma leitura fundamental para as/os interessados na historiografia da Educação na Baixada Fluminense no século XIX.


			As pesquisas sobre a Educação e doutrina espírita no ensino secundário em Iguaçu de 1930 a 1945 e a História da Educação nas atas da Câmara Municipal de Duque de Caxias de 1947 a 1955 abrem o leque temático da Parte II da obra, cujo título, “Processos de escolarização e projetos educacionais no século XX: entre reordenações geopolíticas e disputas educacionais”, convida-nos à reflexão sobre o verso e o reverso, o dito e o feito ou, se quisermos lembrar Anísio Teixeira, valores proclamados e valores reais, haja vista que qualquer projeto de ação desperta uma reação e, nesse sentido, existe um terreno em disputa. Não por acaso, a segunda parte ainda reserva discussões muito bem fundamentadas sobre os projetos de Educação e disciplinarização de trabalhadores na Fábrica Nacional de Motores, no período de 1942 a 1970, acerca do Patronato São Bento, das escolas instaladas em seu território entre 1950 e 1969 e da existência dos Comitês Populares Democráticos na Baixada Fluminense como experiência de educação política e organização popular de 1945 a 1947. Vale percorrer as páginas para aquelas/es que buscam consensos e dissensos no campo da História da Educação da Baixada no século XX.


			Na Parte III, “Profissão docente na Baixada Fluminense”, você terá a oportunidade de estabelecer uma reflexão sobre os professores e educadores negros no Recôncavo da Guanabara no período do Império, os agentes da instrução pública estadual em Iguaçu e as experiências de funcionarização docente na década de 1890; bem como compreender os lugares de magistério no centenário de Iguaçu em 1933, o capital social docente em Belford Roxo no arco de tempo de 1939 a 1940 e o trabalho da Faculdade de Educação da Baixada Fluminense no tocante ao patrimônio educacional como desafio para toda a comunidade. A operação historiográfica realizada nessa parte ilumina questões necessárias sobre o magistério no tempo passado que, num movimento pendular, volta e meia, aponta em direção ao tempo presente.


			As/os pesquisadoras/es estenderam o seu olhar para a memória, resistência e educação patrimonial em Duque de Caxias. Tal aspecto fica evidente na preocupação de destacar o trabalho do Centro de Pesquisa, Memória e História da Educação da cidade de Duque de Caxias e da Baixada Fluminense e do Instituto Histórico e a sua função educativa na construção de memórias na cidade de Duque de Caxias. Trata-se da Parte IV, que versa sobre o patrimônio no campo da Educação e as possibilidades de pesquisas referentes à ditadura civil-militar de 1964 na Baixada Fluminense, na mira da História da Educação, sem se descuidar da história local dos jovens municípios da Baixada Fluminense. 


			Por fim, espero que o prefácio tenha contribuído para anunciar o que ainda não foi lido, para oferecer um aperitivo saboroso em tempos tão sombrios e para reafirmar que não há docência que se alimente somente do tempo presente. A docência está além deste momento, do agora. A docência tem raízes históricas que precisam ser visitadas e revisitadas, lidas e relidas com diferentes olhares. O passado é centelha viva que acende a esperança de entender quem fomos para saber quem somos. Assim, a leitura deste livro torna-se necessária. 


			Primavera de 2023,


			Fernando Gouvêa


			Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro


		




		

			INTRODUÇÃO: O EHELO E A PESQUISA EM HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO DA BAIXADA FLUMINENSE


			Ou são os tempos, travessia da gente? 


			(Guimarães Rosa)


			Há dez anos iniciamos, na Faculdade de Educação da Baixada Fluminense (FEBF), da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj), um grupo de estudos para interessados no tema da historiografia da Educação e da história da Baixada Fluminense: Estudos de História da Educação Local (Ehelo). Nas reuniões que ocorriam na sala do Programa Integrado de Pesquisa e Cooperação Técnica da Baixada Fluminense (Pinba), estudamos textos sobre a configuração do campo da História da Educação no Brasil, textos teóricos sobre a historiografia, fontes e métodos de pesquisa em História da Educação. Buscamos conhecer a farta historiografia sobre a Baixada Fluminense. As produções que tangenciavam ou focalizavam a História da Educação da Baixada fomentavam a necessidade de ampliar periodizações, temáticas, acervos e fontes documentais. Assim, tecemos elos entre a vontade de saber e a necessidade de produzir conhecimento em História da Educação local. 


			Em diálogo com os campos da História da Educação e da historiografia da Baixada, o Ehelo foi crescendo, agregando novos professores, estudantes e pesquisadores. Por meio de Iniciação Científica e Iniciação à Docência, da ação extensionista e da orientação no Programa de Pós-Graduação em Educação, Cultura e Comunicação em Periferias Urbanas da FEBF/Uerj, contribuímos na emergência de pesquisas. A produção acadêmica do grupo é constantemente divulgada por meio da apresentação de trabalhos em eventos acadêmicos, assim como em artigos e livros. Buscamos ampliar o acesso ao conhecimento acadêmico por meio de cursos, palestras e atividades promovidas junto às escolas da rede básica e em projetos de formação continuada de professores.


			Este livro resulta desse processo, em que, dez anos depois, é possível reunir parte do que foi produzido. Assim, temos capítulos que são frutos dos projetos coordenados por quatro professores da FEBF, de nove pesquisas de iniciação científica, de uma pesquisa de estudante voluntária de Iniciação à Docência, sete pesquisas de mestrado e duas pesquisadoras associadas. E, porque também continuamos acompanhando a produção na área (BEZERRA; BORGES; PINHEIRO, 2021), convidamos para compor o livro outros autores que colaboram com estudos sobre a História da Educação local.


			Foi tecendo elos entre pesquisadores e instituições, docentes e estudantes, leituras e fontes que organizamos os 18 capítulos desta obra. Agrupados em quatro unidades, apresentamos um panorama, desde o século XIX, das travessias, tessituras e rasuras entre as iniciativas de governos, projetos de sociedade e criação e oferta de diversos tipos e níveis de ensino; investigamos os aspectos que configuraram a história da profissionalização do magistério e das diferenças produzidas segundos os vértices de gênero, raça e classe social nessas experiências. Ademais, porque fazemos História da Educação para ser realizada, conhecida, ensinada, aprendida e disseminada na Baixada Fluminense, trazemos na última parte do livro experiências e debates sobre patrimônio, acervos, o ensino de história local, história oral e educação patrimonial realizado por instituições atuantes na Baixada. Mantemos, assim, a aposta renovada de que é possível e necessário tecermos os elos da história local da Educação e de que outras periodizações, temáticas e fontes aguardam ser descortinadas por novas pesquisas.


			Verão de 2023,


			Amália Dias e Angélica Borges


			Líder e vice-líder do grupo de pesquisa Ehelo


			Professoras da Universidade do Estado do Rio de Janeiro


			Referências


			BEZERRA, Amália Cristina Dias da Rocha; BORGES, Angélica; PINHEIRO, Marcos Cesar de Oliveira. Grande sertão Baixada e as veredas da historiografia da educação local. Revista Linhas, Florianópolis, v. 22, n. 50, p. 29-58, 2021. DOI:  10.5965/1984723822502021029. Disponível em: https://www.revistas.udesc.br/index.php/linhas/article/view/20799. Acesso em: 7 jan. 2023.




		




		





			PARTE I 


			PROCESSOS DE ESCOLARIZAÇÃO E PROJETOS EDUCACIONAIS NO SÉCULO XIX: ENTRE ENGENHOS, QUILOMBOS E CAPELAS




		




		

			1


			DIFUSÃO DA ESCOLARIZAÇÃO NO RECÔNCAVO DA GUANABARA: INSTALAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA MALHA ESCOLAR PRIMÁRIA NO PERÍODO DO IMPÉRIO 


			Angélica Borges


			Ocioso fora querer entrar em demonstrações dos benéficos resultados que se deve esperar com a instrução do nosso povo; querer provar a utilidade do ensino público, e o dever que nos corre de propagá-lo por todas as classes da nossa sociedade, inoculando-lhes, por uma acurada educação intelectual e religiosa, as ideias de moralidade e amor ao trabalho.


			(Relatório do Presidente de Província Silveira e Mota, 01/06/1860, p. 65)


			O presidente da Província do Rio de Janeiro, Silveira e Mota, em 1860, apesar de afirmar que seria ocioso demonstrar e provar os benefícios da “instrução do nosso povo” e a “utilidade do ensino público”, os expõe na própria estratégia discursiva usada. Quais eram os objetivos da difusão dessa instrução por meio do ensino público? Inocular “as ideias de moralidade e amor ao trabalho” por uma “acurada educação intelectual e religiosa”, registra o trecho citado. Naquele ano, na Província do Rio de Janeiro, o conjunto das escolas públicas primárias que deveriam inocular as ideias de moralidade e de amor ao trabalho era composto por 191 escolas públicas primárias, sendo 119 masculinas e 72 femininas. No fim do Império, segundo Relatório do Diretor da Instrução Pública de 1889, esse número foi elevado para 439 escolas, sendo 249 de meninos, 178 de meninas, 12 mistas e 15 noturnas1. 


			Como essa difusão da escolarização na província se deu na região do Recôncavo da Guanabara? Quais são os registros sobre esse assunto feitos pelas autoridades? Como o Recôncavo aparece em relação ao restante da província? Por meio de quais formas e forças educativas esse projeto disciplinar de inocular moralidade e amor ao trabalho se fez presente nessa região? Quem eram os agentes da instrução e os sujeitos a serem educados? Em quais lugares e com que materiais pedagógicos? Para tentar responder a essas questões, apresento uma síntese que tangencia a dinâmica de estabelecimento de uma escola em uma dada localidade: criação da escola, instalação em prédio, aprovisionamento com mobília e utensílios e provimento docente. Cabe alertar, no entanto, que, com exceção da primeira etapa (criação da escola por meio de decreto), nem sempre o processo seguia essa sequência de passos, existindo relatos de professor nomeado antes mesmo de haver o prédio escolar.


			O intuito dessa reflexão, que utiliza aportes da micro-história e opera com o conceito de jogos de escalas de Revel, é dar visibilidade às ações educativas no Recôncavo da Guanabara, no que diz respeito ao projeto de difusão da escolarização engendrado pela Província do Rio de Janeiro. Ao evidenciar as diferentes formas escolares existentes na época, os sujeitos acionados e a cultura material escolar, pretendeu-se dar a ver o funcionamento e a materialidade de uma escola pública primária nas cercanias da Guanabara. Para realizar esse estudo, foi utilizado um conjunto de fontes, entre as quais o Almanak Laemmert (AL); os relatórios dos presidentes da Província do Rio de Janeiro e dos diretores da instrução; e jornais da época disponibilizados pela Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional.


			Importa destacar que estudos vêm se debruçando em torno da escolarização e do magistério na região no período do Império e com os quais se dialoga neste trabalho. Nesse grupo se inserem os trabalhos desenvolvidos por Guedes (2009, 2012) na graduação e no mestrado em Educação acerca do município de Iguaçu (1833-1858); o trabalho monográfico de Cabral (2017) sobre a região chamada Brejo em Iguaçu; os trabalhos monográficos de Santos (2020), para o caso de Estrela (1846-1889); Pereira (2020), para o caso de Magé (1839-1889); a dissertação de mestrado de Miranda (2020), para Iguaçu (1879-1889); Borges e Dias para o caso de Iguaçu no período de 1870 a 1933 (2021); e Sousa (2021), para o caso da freguesia de São João de Meriti.


			1.1 PLURALIDADE DE FORMAS EDUCATIVAS NO RECÔNCAVO DA GUANABARA


			Vila de Estrela


			 O Zabumba está extremamente maravilhado por ver que se promove os meios para que a festa se faça a Nossa Senhora da Estrela com todo o brilho e solenidade que requer um tal ato; e nós assim o acreditamos, porque estamos convictos de que é bastante a vontade do mui digno e ilustrado juiz, e a cooperação dos Ilms. Srs. procuradores, para que ela se efetue com pompa e brilhantismo, e acreditamos mesmo que SS. SS. acharão toda a coadjuvação nos habitantes da vila para tão justo fim. Avante pois tão nobre pensamento, que será aplaudido pelo constante


			(Zabumba, Jornal do Commercio, 02/08/1855).


			Por meio dessa e de outras notas de jornal, podemos conjecturar aspectos da vida dos habitantes da região. Nesse caso, observa-se uma população que também festeja e com os quais os organizadores do evento poderiam contar com “toda a coadjuvação” “para tão justo fim”. Quais eram as características dessa população? O recenseamento de 1872 mostra que, por exemplo, a freguesia do Pilar, na Vila de Estrela, contava 3.533 habitantes, e nesse grupo apenas 1.408 foram identificados como brancos, ou seja, menos da metade. Os demais 2.125 habitantes foram identificados como pretos, pardos e caboclos. Deste grupo, 1.129 eram homens e mulheres escravizados. 


			Nielson Bezerra assinala que a população do Recôncavo atuava, entre outras atividades, na produção e no comércio de farinha, que se transformou “na principal atividade econômica das freguesias e vilas localizadas no fundo da baía de Guanabara, persistindo dessa forma até o final do século XIX” (BEZERRA, 2012, p. 35). Os dados do censo de 1872 registram que uma parcela significativa da população era de escravizados que, segundo Bezerra, estava empregada nas lavouras de alimentos. 


			Quase 50% dos escravos identificados em inventários da região estavam empregados no serviço de roça. Além desses, por volta de 10% dos escravos estavam em ofícios como tropeiros, barqueiros e carreiros, atividades fundamentais para o escoamento das mercadorias, tanto do interior, quanto do recôncavo. (BEZERRA, 2012, p. 35).


			Bezerra também destaca que 


			[...] os lavradores, os tropeiros e os barqueiros estavam constantemente envolvidos em trocas comerciais, em interações culturais, mobilizando a vida social do recôncavo fluminense através da constante circulação de pessoas, mercadorias e informações. (BEZERRA, 2012, p. 35-36). 


			Essas informações com as fontes que registram a existência de espaços de sociabilidade ajudam a compreender as circunstâncias que produziam e que eram produzidas pelas festividades como a de Nossa Senhora da Estrela, a Festa do Espírito Santo (CORREIO MERCANTIL, 07/01/1863) e a de Nossa Senhora do Pilar, todas em Estrela. Marta Abreu, em estudo sobre festas religiosas realizadas na corte, ressalta que esse momento favorecia o encontro e a mistura de diferentes segmentos da sociedade, “confundindo e difundindo entre si, independentemente da situação jurídica, gostos estéticos e práticas culturais diferentes” (ABREU, 1999, p. 102).


			O “brilho e a solenidade” das festividades, conforme descrito por “Zabumba”, também possuem um caráter educativo, formam e conformam crenças, hábitos, costumes e comportamentos. Em razão disso, como alertam Gondra e Schueler (2008), a escolarização no Oitocentos deve ser entendida como um processo de educação em meio a tantos outros, formais e não formais, convivendo e tensionando com práticas educativas plurais já existentes que permeiam diferentes grupos sociais2, a despeito dos esforços da política de escolarização para deslegitimar esses outros espaços e modos, a fim de se afirmar a escola como lócus ideal e qualificado de educar. Gondra e Schueler também destacam a presença de formas e de forças educativas como instituições, movimentos e grupos que atuaram no campo educativo. 


			No século XIX, no Recôncavo da Guanabara, as fontes pesquisadas mostram uma variedade de espaços e formas de educação instituídos por ações de agentes públicos e particulares, voltados para crianças, jovens e adultos, homens e mulheres, brancos, negros, mestiços, livres e libertos, como escolas, associações, eventos, entre outros. 


			Entre os espaços de sociabilidade e as sociedades de caráter social, cultural e recreativo, podemos citar o Gabinete Mageense de Leitura, em Magé, que possuía uma biblioteca para empréstimo de livros e que contou com um professor público na direção da instituição, Francisco Hermenegildo da França (PEREIRA, 2020). Segundo Pereira e Borges (2019, p. 6), 


			O Gabinete de leitura e as sociedades recreativas sinalizam que o desenvolvimento econômico de Magé reverberou na criação de equipamentos culturais, espaços de sociabilidade e de aprendizagem, nos quais o acesso à cultura letrada pode ser difundido e incentivado. Igualmente sinaliza uma demanda de sujeitos letrados, em que pese o alto índice de analfabetismo, conforme veremos a seguir.


			Em Magé, também cabe destacar a Sociedade de Música Recreio Mageense, a Sociedade de Música União Recreio da Piedade, a Sociedade Protetora Mageense, a S. P. de Música 2 de Dezembro em Suruí (instrução de meninos pobres e oferecimento de instrumentos) e a S. M. União Suruhyense3. Na Vila de Estrela, Santos (2020) identificou a existência da Sociedade Recreação Pilarense (AL, 1855-1866), situada na freguesia Nossa Senhora do Pilar, presidida pelo Barão do Pilar, que também foi inspetor da instrução na mesma freguesia. Os eventos dessa sociedade atraíam também a sociedade do Município da Corte, capital do Império (JORNAL DO COMMERCIO, 11/02/1855, p. 2). Em Estrela, também havia a Sociedade Recreio da Guia, uma sociedade de música (AL, 1883). Em Iguaçu, havia a Sociedade Popular Iguassuana, a Sociedade Dramática Popular Iguassuense (que possuíam um teatro)4 e a Sociedade Dramática Particular União (CORREIO MERCANTIL, 07/01/1873, p. 3).


			Não se pode deixar igualmente de mencionar o papel exercido pelas irmandades do Recôncavo na constituição de uma rede sociabilidade, como as do Santíssimo Sacramento, de Nossa Senhora do Pilar e de Santa Rita de Cássia, na freguesia do Pilar (AL, 1859), e de Nossa Senhora do Rosário e de São Benedito. 


			Retomando as notícias da festividade de Nossa Senhora de Estrela, anos depois, em 1863, uma notícia assinada por “Um por muitos” informa que o evento foi realizado com pompa pela “exemplar devoção da digna juíza a excelentíssima senhora Francisca Luiza Alves Thompsom”. Assinala que a igreja estava ricamente armada, que a festa contou com música do professor João Theodoro e que “duas sociedades particulares de música, existentes no lugar, tocaram constantemente a contento da grande concorrência” (CORREIO MERCANTIL, 07/01/1863, p. 3). O texto também contém agradecimentos ao marido de Francisca, Ricardo Thompson. 


			Esse relato publicado em jornal de grande circulação na época chama atenção porque, embora não trate de assuntos escolares, possui elementos envolvidos com o processo de escolarização no Recôncavo da Guanabara. Explicitamente, nota-se a presença do professor de música, que aparece no Almanak Laemmert ao longo de vários anos. Porém a pesquisa nas fontes do século XIX, com foco no processo de escolarização, coloca mais dois personagens desse relato na cena escolar do período. A organizadora da festa, Francisca Thompson, que era proprietária de um prédio alugado a partir de 1879 para a escola de meninos da Vila, e seu esposo, Ricardo Thompson, engenheiro condutor da Estrada Normal de Estrela e inspetor das escolas de Inhomirim. Tais fatos corroboram a ideia de que a escola oitocentista não era uma instituição isolada. Ela afetava e era afetada pelo funcionamento da localidade. A vizinhança do entorno da escola, a própria escola e seus sujeitos estabeleciam relações de disputas, conflitos, tensões, mas também de solidariedade ou apoio estratégico (BORGES, 2021).


			Nesse sentido, as escolas públicas, com suas próprias tensões e disputas, instaladas pelo governo no Recôncavo, foram inseridas em um território conformado pela existência de outras atividades, instituições, serviços e profissionais que já haviam constituído uma série de relações. Ao folhear as páginas do Almanak Laemmert de 1855, pode-se observar nos municípios de Estrela, Magé e Iguaçu: delegados de polícia, juízes de paz, carcereiros, médicos, advogados, negociantes de secos e molhados, hotéis, hospedarias, fábrica de papel, olarias, padeiros alugadores de animais e carros, sapateiros, serralheiro, marceneiro, açougueiros, charuteiros, fazendeiros, lavradores, entre outros. 


			Portanto, o projeto do governo de incutir a moralidade e o amor ao trabalho por meio da educação intelectual e religiosa não ficou imune aos arranjos e acontecimentos da localidade desde as epidemias, as festividades e a cooptação da infância pelo mundo do trabalho, antes mesmo de a criança ingressar na escola ou concluir seu aprendizado nela.


			1.2 O RECÔNCAVO ESCOLARIZADO: CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE ESCOLAS


			Por meio da pesquisa realizada, observaram-se diferentes tipos de escolas no Recôncavo da Guanabara. Entre as escolas públicas, havia as escolas do sexo masculino, do sexo feminino e as mistas; as provinciais e as municipais; as escolas públicas com internatos; as escolas públicas agrícolas; e as escolas noturnas. Também havia as escolas particulares e as escolas particulares subvencionadas pelo governo para receber alunos pobres. Tais terminologias não eram meras formalidades e carregavam consigo projetos educativos, normas, valores, moralidades, interesses e jogos de poder que dizem respeito a faixas etárias, condição jurídica, gênero, raça e classe social.


			No que concerne às faixas etárias, para as crianças e jovens de 5 até por volta de 15 anos5 havia as escolas públicas (ou “escolas públicas diurnas”, termo que será usado quando forem abertas as escolas públicas noturnas). Para os maiores de 15 anos, as escolas noturnas, como as encontradas nas localidades de Iguaçu e Estrela (subvencionada). Para meninos, havia as escolas do sexo masculino. Para as meninas, as escolas do sexo feminino. Mas, diante da falta de escolas, uma prática “irregular” e polêmica foi normatizada e oficializada, as escolas mistas para ambos os sexos. 


			Raça e classe social eram questões entrelaçadas. As crianças de famílias mais abastadas eram encaminhadas para escolas privadas ou colégios internos na própria cidade, na capital da província ou na capital do Império. As crianças pobres, quando podiam frequentar escolas, iam para as escolas públicas. Qual a cor das crianças pobres? No caso do Recôncavo, Bezerra (2012) chama atenção para a predominância populacional de negros livres, libertos e escravizados na região. Caso similar ao de Minas Gerais, província estudada por Fonseca (2007), na qual foi identificada a presença de uma maioria de crianças negras nas escolas públicas.


			Para as crianças escravizadas, a matrícula nas escolas era proibida, conforme Art. 74 do Regulamento de 1849 e repetido nos regulamentos seguintes, embora seja importante assinalar que, na historiografia da Educação, existem estudos com relatos que indicam que alguns professores burlavam essa regra. No caso da Província do Rio de Janeiro, cabe mencionar a iniciativa, também trazida no estudo de Miranda (2020), do fazendeiro Comendador Joaquim José de Souza Breves de abrir uma escola para ensinar a ler, escrever, contar e doutrina cristã em sua fazenda, regida por um professor escravizado e frequentada por 30 alunos: “ingênuos, libertos, poucos escravos e alguns livres” (Relatório do Diretor da Instrução Pública, 04/08/1879, p. 10). 


			No caso dos ingênuos, crianças negras nascidas após a Lei do Ventre Livre, de 1871, havia a possibilidade de frequentar uma escola pública6, mas também havia os projetos educativos específicos voltados para esse grupo, como as colônias orfanológicas de Estrela (SANTOS, 2020), as escolas públicas agrícolas de Estrela7, a escola da Fábrica da Pólvora de Estrela (MOREIRA, 2005) e a escola da Fábrica de Santo Aleixo (tecidos) em Magé (PEREIRA, 2020). Os exercícios escolares realizados pelas crianças compreendiam, dessa forma, não apenas os trabalhos com letras e números, mas também os trabalhos agrícolas e industriais. 


			Nos relatórios do diretor da Instrução de 1888 e 1889, observa-se também a preocupação com a educação dos libertos após a abolição e a recomendação de abertura de escolas noturnas para atendê-los. Há registros de professores públicos da província que se ofereceram para abrir aulas noturnas nas escolas públicas em que já atuavam, movimento que foi elogiado pelas autoridades.


			No conjunto de fontes pesquisadas, não se observou a existência de instituições de ensino secundário e de ensino superior no Recôncavo. Isso tem relação com os objetivos do ensino e os projetos pensados para cada região. O ensino secundário e o ensino superior eram voltados para formação de sujeitos que exerceriam atividades de governo ou profissões mais valorizadas, portanto voltados para as camadas das elites. Nesse sentido, a população em geral não estava incluída nesse projeto de formação mais alongado. Para essa população era destinada a educação voltada para difundir as ideias de moralidade e amor ao trabalho, conforme já assinalado. Aqueles que tinham condições de prosseguir os estudos ao terminarem o ensino primário, como no caso dos filhos das famílias abastadas do Recôncavo, deveriam ser encaminhados para escolas da corte, capital do Império, ou mesmo para outra região. 


			Para melhor visualizar o crescimento do número das escolas públicas primárias mantidas pela província no Recôncavo da Guanabara, os dados levantados foram organizados no gráfico a seguir, que recobre um período de 50 anos (1839 a 1889).


			Gráfico 1.1 – Crescimento do número de escolas públicas no Recôncavo da Guanabara
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			Fonte: relatórios do diretor da Instrução Pública anexos aos relatórios dos presidentes da Província do Rio de Janeiro dos anos de 1839, 1869, 1879, 18898


			Dados do fim da década de 1830 mostram que a região possuía duas escolas públicas, sendo uma em Iguaçu e outra em Magé. Nesse período, a Vila de Estrela ainda não havia sido criada, o que ocorrerá em 1846. Esse número crescerá paulatinamente até o fim do Império, quando a região contará com 38 escolas públicas provinciais, além de outros tipos de escola.


			Nota-se que há uma diminuição no número de escolas públicas provinciais em Estrela na última década do Império, mas uma questão importante a se observar é que, apesar disso, o número de matrículas não caiu na última década, pelo contrário, houve aumento, conforme informa o Gráfico 1.2. O que ocorreu então? Algumas escolas de meninos foram extintas, mas as escolas de meninas foram transformadas em escolas mistas para atender ambos os sexos. Em 1889, funcionavam em Estrela três escolas mistas9. Isso significa que, de acordo com o relatório de 1879, as meninas tinham acesso a seis escolas; e os meninos, a quatro escolas, o que dava o total de dez escolas. Em 1889, as meninas tinham acesso a sete escolas, e os meninos continuavam com o acesso a quatro escolas, mas perfazendo o total de oito (três escolas mistas, uma escola para meninos e quatro para meninas)10. 


			Gráfico 1.2 – Crescimento das matrículas nas escolas provinciais do Recôncavo da Guanabara
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			Fonte: relatórios do diretor da Instrução Pública anexo aos dos presidentes da Província do Rio de Janeiro dos anos de 1861, 1869, 1879, 1889


			O Gráfico 1.2 mostra um crescimento significativo do número de matrículas na última década do Império. Ao realizar uma comparação do Recôncavo com as demais regiões da província, observa-se um certo destaque da região. Para compreender a comparação, cabe ressaltar que o presidente da província Oliveira Melo, em relatório de 04/05/1862, informa que realizou uma reforma do aparato de inspeção, inaugurando um novo sistema com inspetores de comarca. Assim, os municípios foram divididos em 11 comarcas de inspeção, e Iguaçu, Estrela e Magé passavam a fazer parte da chamada comarca de Magé. 


			De acordo com os dados do Relatório do Presidente de Província de 18/05/1869, a comarca de Magé era a segunda com maior número de escolas públicas, contendo ao todo 21 escolas (13 para meninos e 9 para meninas), ficando atrás apenas da comarca de Niterói, que compreendia os municípios de Niterói e São Gonçalo, com 30 escolas.


			Quadro 1.1 – Número de escolas por comarca em 1869 
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			Fonte: Relatório do Presidente de Província de 18/05/1869


			Observa-se que, no âmbito da escolarização feminina, a comarca de Magé (Iguaçu, Estrela e Magé) também era a segunda maior, mesmo antes de o Decreto Provincial 1.470/1869 estabelecer que toda freguesia da província, além de ter uma escola para meninos, também deveria ter obrigatoriamente uma escola para meninas (PEREIRA, 2020). Antes desse decreto, a abertura das escolas femininas dependia da vontade das autoridades. Um exemplo disso pode ser visto anos antes, no Relatório do Diretor da Instrução Pública de 11/08/1866, que registra que o Conselho de Instrução da província foi contrário à criação de escolas femininas em Marapicu, Jacutinga e Guia de Estrela (freguesias do Recôncavo), mas foi favorável à abertura de escolas masculinas em Palmeiras e Fragoso. Por não haver recursos para atender a todas as demandas, era necessário que os governantes fizessem escolhas. Abrir escolas para meninos ou para meninas? O decreto de 1869 passou a servir como baliza para as autoridades responderem a essa pergunta.


			Segundo relatório de 01/10/1869 do presidente Teixeira de Macedo, a província possuía 120 freguesias naquele momento, entre as quais 13 freguesias estavam situadas nos três municípios do Recôncavo da Guanabara11. Apesar do crescimento apontado na região, o quantitativo estava longe de atender toda a população infantil em idade escolar desse território.


			Duas leis, portanto, impactaram o processo de escolarização na província fluminense no fim da década de 1860 e início da década de 1870: o Decreto Provincial 1.470/1869 e a Lei do Ventre Livre, de 28 de setembro de 1871, que aprofundará os debates em torno da educação dos negros no país e na província (SANTOS, 2020). Nas próximas duas décadas (1870 e 1880), as discussões em torno da educação feminina e da educação de negros intensificar-se-ão. A questão de gênero se fez presente na oficialização do formato das escolas mistas para atender meninas e meninos na mesma escola, mediante regras específicas, como a exigência de o docente responsável ser uma mulher. O debate que atribuía à mulher o papel de educadora ideal para as crianças ganhava força. A implementação das escolas mistas foi uma ideia alternativa ao problema da baixa frequência de certas escolas, mas sobretudo para a economia de recursos, pois alegava-se ser muito dispendioso manter escolas com baixa frequência. Com a escola mista, a província passaria a pagar o salário de apenas uma professora e o aluguel de apenas um prédio. Interessante observar como o governo renuncia a questões morais (a ideia de que a convivência de meninos e meninas na mesma escola seria perniciosa) para atender às necessidades da economia. Outro aspecto da economia, a formação de mão de obra, pode ajudar também a compreender a existência, segundo Relatório do Diretor da Instrução Pública de 1885, de uma escola particular subvencionada em Pau Grande, na Vila de Estrela, que era mista e noturna, ou seja, para homens e mulheres trabalhadores.


			Outra solução encontrada para a baixa frequência escolar foi a permissão concedida para algumas escolas públicas funcionarem como internatos na década de 1870. Esse foi o caso da escola da Vila de Estrela dirigida por Maria da Gloria Vasconcelos Loureiro (Maria da Gloria Loureiro de Almeida, em 1878) e da escola da freguesia de Jacutinga, em Iguaçu, regida pelo professor Olivério Pereira Monteiro. Maria da Gloria foi nomeada professora pública de Raiz da Serra em 1874. Em um quadro de escolas com internatos registrado no relatório de 1879, consta que Maria da Gloria recebeu licença para receber alunas internas em 16/11/1875; e Olivério, em 20/11/1878. Maria da Gloria foi removida para a capital Niterói em 1877. Nos jornais foi possível localizar duas cartas publicadas por moradores em sua homenagem e agradecendo a professora pelos serviços prestados na instrução de meninas naquela localidade (JORNAL DO COMMERCIO, 15/03/1877, p. 3; O GLOBO, 11/03/1877, p. 4). 


			Outro formato de escola pública foram aquelas abertas pelas câmaras municipais na década de 1880. No relatório de 13/12/1881, podemos observar o registro de escolas municipais em Magé e em Estrela. O relatório de 08/08/1884 informa a localidade das escolas municipais de Estrela, sendo uma masculina na Taquara e uma mista no Retiro, na freguesia do Pilar. Em 1888, Estrela e Magé passaram a contar com três escolas municipais cada. A atribuição de responsabilidade às câmaras por parte da província terá mais um episódio antes do fim do Império. O relatório de 1889 informa que escolas subvencionadas da província ficariam sob a incumbência das câmaras municipais.


			A subvenção de escolas particulares era outra prática comum na difusão da escolarização fluminense. No entanto, embora vários presidentes de província defendessem a subvenção de escolas12, havia opiniões divergentes. Alguns elogiavam o procedimento e elencavam como vantagem a economia para os cofres públicos e o incentivo à iniciativa particular. Outros criticavam pois os professores não eram “controlados” e a nomeação destes muitas vezes tinha interferência de políticos locais, como mostrava a subvenção de escolas em lugares em que já havia uma escola pública. No caso do Recôncavo, em 1873, havia quatro escolas subvencionadas, sendo duas em Estrela, uma em Iguaçu e uma em Magé (Relatório do Diretor da Instrução Pública de 1873). Onze anos depois, o Relatório do Diretor da Instrução Pública de 1884 informa haver nove escolas subvencionadas (três em cada município).


			No que diz respeito às escolas particulares, os dados são bastante imprecisos. Os diretores da instrução relatam a dificuldade de registrar a existência e fiscalizar essas escolas e a preocupação com a instrução ofertada em tais estabelecimentos. Os problemas também foram abordados no estudo de Guedes:


			Os charlatões a quem o Presidente Provincial se refere podem ser um dos reflexos da realidade educacional iguassuana: um grande número de “curiosos” envolvidos no magistério, sem qualquer formação. Alguns desses professores eram curiosos que sem qualquer habilitação, formação e experiência, ajudados e amparados pela diminuta fiscalização governamental, ofereciam seus serviços aos pais, ensinando em suas próprias casas ou seguindo pelas fazendas em torno. Houve ainda um número relativo de queixas contra os “estrangeiros” que lecionavam ou ainda abriam escolas, que segundo alguns documentos, tentavam impor sua língua e o uso de seus compêndios em escolas brasileiras. (GUEDES, 2012, p. 73).


			Não obstante, há nas fontes pesquisadas registros acerca da existência de escolas particulares em Magé, Iguaçu e Estrela, conforme também apontam os estudos de Pereira (2020), Miranda (2020) e Santos (2020).


			Na última década do Império, portanto, observarmos no Recôncavo da Guanabara um conjunto variado de instituições escolares. A Vila de Estrela, por exemplo, contabiliza nesse período oito escolas provinciais, três municipais, três escolas subvencionadas, sem contar as demais escolas particulares. Não foi possível averiguar se as escolas agrícolas municipais de Estrela entravam no quantitativo das escolas públicas municipais ou se eram contabilizadas à parte. 


			Apesar da difusão da escolarização, cabe alertar para os inúmeros problemas existentes em relação ao número de escolas e matrículas registrado nas fontes. Escolas ficavam vagas por falta de professor. O número de alunos matriculados não correspondia necessariamente ao número de alunos que frequentavam as aulas. As escolas subvencionadas não correspondiam às necessidades. As escolas mistas não tinham o número de matrículas almejado. As aulas noturnas não tinham a procura esperada. Somam-se a isso problemas com o prédio e o provimento das escolas, conforme veremos a seguir. 


			1.3 PRÉDIOS, MOBÍLIAS, UTENSÍLIOS E LIVROS ESCOLARES: RECURSOS PARA EDUCAR NAS CERCANIAS DA GUANABARA 


			Onde essas escolas públicas funcionavam? Como era o mobiliário? Quais utensílios faziam parte da cultura escolar? Quais livros escolares eram usados? Não se pretende aqui esgotar o assunto, mas ajudar a compreender o que era uma escola naquele momento e como era seu funcionamento nessa região.


			No Recôncavo e em toda a Província do Rio de Janeiro, os prédios onde funcionavam as escolas eram alugados. Poucos eram os registros de escolas que funcionavam em prédios próprios provinciais adaptados. Entre os proprietários que alugavam seus prédios em Iguaçu, Magé e Estrela, estavam homens, mulheres e irmandades. Mulheres como a juíza de devoção da festa de Nossa Senhora da Estrela Francisca Thompson, proprietária do prédio alugado para a escola de meninos da vila (Relatório do Diretor da Instrução Pública de 1880). No caso do prédio da escola pública de meninas da vila, o proprietário era Firmino Antonio Pacheco Netto, boticário e subdelegado substituto na localidade (AL, 1869). O prédio da escola pública de meninos de Jacutinga pertencia a João Fernandes da Costa Tibau, que era estudante do curso de Farmácia da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro (AL, 1874). João Tibau também era proprietário de escravizados, conforme indica, em 1886, uma nota do Jornal do Comércio (10/04/1886, p. 1): “Dr. João Fernandes da Costa Tibau, pedindo que, independente de multa, seja matriculado na coletoria de Iguassu o ingenuo Antonio, filho da sua escrava Philomena”. Os prédios da escola de meninas do Ipiranga, em Estrela, e o da escola de meninos de Marapicu, em Iguaçu, pertenciam à Irmandade do Santíssimo Sacramento. O prédio da escola de meninas de Suruy, em Magé, pertencia à fazendeira Maria Alexandrina da Silva Ferreira (AL, 1851).


			Os diretores da instrução reclamavam do valor cobrado pelos proprietários por considerarem-no abusivo e pela falta de condições adequadas de espaço, higiene, iluminação e ventilação em boa parte dos prédios. No conjunto das escolas listadas no relatório de 1880, o aluguel mais caro era do prédio da escola da freguesia de Santo Antonio de Paquequer (Teresópolis) de Magé, que custava 500$000 e pertencia a Anna Placida da Fonseca13. 


			O aluguel mais barato, no valor de 200$000, era do prédio da escola de meninos da freguesia de Meriti, em Iguaçu, cujo proprietário era o próprio professor da escola, Augusto da Costa Barreto, de uma família de professores públicos e particulares (SOUSA, 2021). O contrato também era o mais antigo registrado no relatório, datando de 01/01/1852. Por outro lado, é possível ver notícias de jornais em que os proprietários reclamam o pagamento dos aluguéis atrasados, como no caso da proprietária da escola da freguesia de Paquequer (O CRUZEIRO, 21/06/1878, p. 3).


			Após conseguir um prédio para instalar a escola, era preciso equipá-la com mobília, utensílios e livros escolares. No Relatório do Diretor da Instrução Pública de 1884 (p. 29), um quadro de móveis e utensílios enviados registra que as escolas masculinas das freguesias Marapicu e Queimados, em Iguaçu, receberam a mobília completa, menos “taboa de cálculo”. O que seria essa mobília completa? Observando os móveis e utensílios que foram enviados para as outras escolas, é possível identificar os seguintes itens que faziam parte do funcionamento escolar: bancos-carteira, bancos com encosto, cadeiras, cadeiras com braços, mesas, mesa para o professor, escrivaninha, armário, talha, banco para talha, pertenças, tinteiros, réguas, canivetes, cabides, campainha e “taboa” para cálculo. Observa-se que folhas de papel ainda não era um item presente na cultura material escolar oficial da província. Em Relatório do Diretor da Instrução Pública de 1888, aparecem novos utensílios: quadros com vidro e cavaletes, enviados para as escolas da vila e do Brejo, em Iguaçu. Os relatórios também registram reclamações a respeito da falta de conservação do mobiliário e dos utensílios ou mesmo da ausência deles.


			Quais eram os livros escolares utilizados? Em 1879, o diretor da Instrução defende que, pelo fato de a província ser “essencialmente agrícola”, deveria haver o estudo da agricultura nas escolas primárias, principalmente nas rurais. Essa defesa aparece na parte do relatório que trata sobre os compêndios usados na província. Embora a defesa da aprendizagem de saberes agrícolas na escola primária não fosse uma novidade, esse discurso se intensifica após a Lei do Ventre Livre e diante do desmantelamento do regime escravocrata. Em tais circunstâncias, pode-se compreender sua “satisfação” ao receber o exemplar do compêndio Elementos da agricultura enviado pelo grêmio dos professores primários de Pernambuco para avaliação da diretoria de instrução. Outra obra mencionada no relatório é o Catecismo de agricultura, de Antonio de Castro Lopes, que já havia sido aprovada para uso nas escolas, mas que, por ter sido publicada, em 1869, segundo o diretor da Instrução, precisava de atualização em razão das melhorias na “ciência agrícola”.


			Quadro 1.2 – Livros distribuídos no ano de 1878
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			Fonte: elaborado com base no “Quadro dos livros distribuídos durante o ano de 1878” anexo ao Relatório do Diretor da Instrução Pública de 1879


			O Quadro 1.2 mostra os livros fornecidos às escolas no fim da década de 1870. Esse número não significa o total de livros que a escola possuía, e sim a quantidade enviada naquele ano com base nas necessidades informadas pelos professores. Os alunos também não usavam todos os livros ao mesmo tempo, pois dependia-se do “adiantamento”, ou seja, dos níveis de aprendizagem dos alunos. Desse conjunto de 13 livros, 4 eram destinados para ensinar moral e religião por meio das aulas de leitura (TEIXEIRA, 2008): Missão de Cristo, História sagrada, Contos de Schmid e Catecismo de doutrina cristã.


			Teixeira apresenta, em seu estudo sobre livros escolares no Oitocentos, as ideias do inspetor pernambucano João Barbalho Uchoa Cavalcanti. Teixeira afirma que:


			Segundo o Inspetor, preleções, práticas, leituras bíblicas explicadas pelo professor, exercícios de piedade e conferências seriam indispensáveis ao que ele chama de ensino religioso verdadeiro. Para ele, o ensino da moral também poderia ser desenvolvido por meio de outras matérias de ensino, principalmente pela leitura feita em bons livros e comentadas pelo mestre, fábulas bem escolhidas, contos morais, provérbios e episódios históricos. Seria necessário também provocar a ocasião para esse ensino e não deixar passar sequer um dia sem essas lições. (TEIXEIRA, 2008, p. 193).


			Entre os livros recomendados por Cavalcanti, estava os contos do cônego alemão C. Schmid (Christoph Von Schmid). Segundo Tambara (2003, p. 12), “é impressionante a quantidade de ‘Contos de Schmid’ utilizados na Província do Rio de Janeiro. Esta obra, a rigor, não aparece nas relações de textos utilizados nas demais províncias”. A larga adoção denota o investimento da província em um projeto de difusão da escolarização fundamentado com uma literatura religiosa que contribuísse para a inculcação dos ideais de moralidade e amor ao trabalho.


			Figura 1.1 – Capa do livro Contos de Schmid
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			Fonte: Centro de Referência em Educação Mario Covas/SP 


			1.4 OS PROFESSORES DO RECÔNCAVO


			Esta última parte visa apresentar brevemente o quantitativo de professores e trazer alguns casos para situar o exercício do magistério na região. O levantamento feito no Almanak Laemmert identificou a passagem de 53 professores (32 homens e 21 mulheres) nas escolas de Iguaçu; 60 professores (35 homens e 25 mulheres) em Magé (PEREIRA, 2020); e 64 professores (43 homens e 21 mulheres) em Estrela (SANTOS, 2020). O total não corresponde ao número de professores que passaram pelas 38 escolas do Recôncavo, pois alguns professores circularam entre esses três municípios. O município pelo qual passou o maior número de professores também é o município com o menor número de escolas: Vila de Estrela. Um município de tropeiros com professores que também estavam de passagem? Diante de situação similar, em Iguaçu, na Primeira República, Jara (2017) cunhou a ideia de “tropeiros da instrução”, professores que tiveram suas trajetórias marcadas por remoções, levando instrução primária a diferentes territórios.


			Conforme estudos de Miranda (2020), Pereira (2020) e Souza (2020), Borges e Dias (2021), havia uma alta rotatividade dos professores, aspecto que não era um problema específico da região, embora suas características e seus problemas parecessem favorecer a rotatividade. O Recôncavo era conhecido pela insalubridade14 e por ser uma região de passagem. Para os professores que almejavam, por exemplo, atuar na capital da província, pedir remoção de escola situada mais ao sul ou ao norte para um município do Recôncavo parecia ser uma forma de se aproximar do seu objetivo. 


			Entre os professores que permaneceram mais tempo na região, encontram-se aqueles cujas famílias já viviam no Recôncavo. Nem sempre começavam a carreira na região, sendo lotados em escolas de outros municípios, conseguindo posteriormente a remoção. Os professores de Iguaçu com sobrenome Costa Barreto, conforme estudo de Ramalho (2021), por exemplo, fazem parte de uma família de posses no município, na freguesia de Meriti.


			Outro professor que ficou bastante tempo na região foi Gabriel Ferreira Franco, identificado por Pereira (2020) como sendo um professor negro. Foi nomeado em maio de 1860 (Relatório do Diretor da Instrução Pública, 08/09/1874) e se aposentou em 1885 (Relatório do Diretor da Instrução Pública de 1885, p. 10). Nesse período, teve uma curta atuação em Barra Mansa (AL, 1880), retornando para o Recôncavo. A pesquisa de Ferreira (2021) identificou que, antes de ser professor público, atuava como professor em colégio particular no Município da Corte. De acordo com o inspetor da comarca de Magé José Sebastião Ferreira da Silva,


			O professor da escola da vila, Gabriel Ferreira Franco, é muito inteligente e hábil e tem 40 alunos de frequência, com aproveitamento, especialmente em gramática e doutrina cristã. A escola feminina, e sua professora D. Maria Leopolda Thompson estão no mesmo caso: a frequência é de 30, o adiantamento das alunas bom, principalmente em gramática e doutrina. (Relatório do Diretor da Instrução Pública de 1864, p. 18).


			Embora existissem professores de famílias abastadas, uma parte considerável dos relatórios e das fontes registra que a condição do professor público era de penúria e dificuldade em razão dos parcos salários. Um diretor da Instrução chegou a afirmar que “os nossos professores são pobres” (Relatório Diretor da Instrução Pública de 26/08/1874, p. 38). Em busca de melhores salários e para criar redes de sociabilidade e de beneficência, os professores começaram a se organizar, sobretudo a partir da década de 1870, em associações. Na capital do Império, ocorre a publicação do Manifesto dos professores públicos primários da corte (1871). Na Província do Rio de Janeiro, foi criado em 1873 o Instituto Pedagógico da Província, com finalidade de instrução e beneficência (AL, 1879). A diretoria era formada por sete membros professores públicos, entre os quais o professor Honorato Ignacio de Carvalho, que atuou como presidente (AL, 1879). Honorato havia atuado na Vila de Estrela (Freguesia de Inhomirim e freguesia da vila entre meados da década de 1850 e início de 1860). Na década de 1860, foi removido para o município de Niterói. Durante seu período de atuação em Estrela, há um registro de elogio do inspetor da comarca de Magé informando que, na ocasião de sua visita ao referido município, “[...] era professor da escola da vila Honorato Ignacio de Carvalho, cujo zelo e inteligência são louvados pelo inspector da comarca e demonstrados pelo aproveitamento dos alunos, cuja frequência era de 25.” (Relatório do Diretor da Instrução Pública de 1864, p. 18).


			Quando o instituto foi criado, Honorato já não atuava mais no Recôncavo, mas passar pela experiência de lecionar na região pode ter colaborado para compreender o estado das escolas e a demanda de professores de diferentes localidades da província. O instituto contava com 141 sócios, segundo o periódico A Escola – Revista de Educação e Ensino, de 1877, entre os quais, dois professores de Estrela: Manoel Ribeiro de Oliveira Leão (BORGES, 2021) e Francisco Justo Braz Hespanha, nomeado em 07/01/1867 para a freguesia do Pilar. Francisco foi mencionado pelo instituto em razão do seu falecimento:


			Temos ainda a lamentar o falecimento do socio Francisco Justo Braz Hespanha, que regia a cadeira da freguesia do Pilar no município de Estrela. Deixou ele na orfandade um filho menor que o desditoso pai tencionava encaminhar para a carreira literária. Sinto de coração que o Instituto não possa desde já exercer a beneficência, porque poderíamos executar o pensamento e desejos do nosso finado colega. (A ESCOLA...,1877, p. 87).


			As fontes levantadas permitem investigar o engajamento de alguns professores do Recôncavo em diversas atividades em suas localidades. Em razão do limite de espaço, encerra-se este trabalho com os exemplos de Francisco Hespanha, mas que possivelmente também faziam parte da experiência de outros colegas de ofício. Antes de ser professor público, Francisco Hespanha havia atuado como professor particular por cinco anos, conforme registro nos Anais da Assembleia Legislativa Provincial do Rio de Janeiro de 05/10/1875 (p. 138). As fontes igualmente mostram uma intensa atuação na região. Ele aparece no Almanak Laemmert de 1856 como negociante de secos e molhados da freguesia do Pilar e como membro do 20º Batalhão de Infantaria do serviço ativo na província, na Vila de Estrela, na condição de tenente15. Em 1865, tratado como major, aparece na condição de escrivão do “juízo de paz e subdelegacia” da freguesia do Pilar, mesário do Irmandade do Santíssimo Sacramento (posteriormente será escrivão também) e escrivão da Irmandade de Nossa Senhora do Pilar. No Almanak de 1871, aparece como tesoureiro da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário e de São Benedito. Era eleitor pela freguesia do Pilar. Francisco era um agente da instrução que exerceu diferentes ocupações e atividades ao longo de sua vida, entre as quais, também, a de organizar festas. No jornal Correio Mercantil de 28/01/1865, ele assina uma nota, na condição de secretário da Irmandade de Nossa Senhora do Pilar, para convidar “irmãos e devotos” para a “festa do seu orago”. As festividades continuavam no Recôncavo e continuavam sendo coadjuvadas pelos habitantes e sujeitos escolares.


			CONSIDERAÇÕES FINAIS


			Os professores Francisco Hespanha, Gabriel Franco, Honorato Carvalho e Maria da Gloria de Almeida, os inspetores da instrução Barão do Pilar e Ricardo Thompson, os proprietários de prédio Francisca Thompson e João Tibau, entre outros mencionados neste trabalho (o indivíduo sob o pseudônimo de Zabumba?), faziam parte de uma complexa rede de relações constituídas no território do Recôncavo da Guanabara, tendo como elo em comum a escola, cujo número foi gradativamente aumentando ao longo do Império. O quantitativo não era suficiente para atender toda a população em idade escolar, os prédios não eram adequados, e muitas vezes faltavam mobília, utensílios e livros. Mas as escolas públicas existentes e seus professores propiciaram a uma parcela da população de crianças, jovens e adultos o acesso à aprendizagem da leitura e da escrita.


			Conforme assinalado, o projeto disciplinar de instrução da população idealizava inculcar os ideais de moralidade e amor ao trabalho. No entanto, a difusão da escolarização não estava imune à dinâmica da região e às suas especificidades. Assim, ao mesmo tempo que a escola poderia conseguir produzir os efeitos esperados pelas autoridades governamentais, afetando a rotina e a vida na localidade, o funcionamento da escola, como rotina, matrícula, frequência e o próprio processo de ensino, também poderia ser afetado pelo modo como os habitantes se faziam presentes na região. A forma escolar passava a fazer parte do cotidiano, dos acontecimentos, das disputas políticas, das tensões sociais, dos espaços culturais. Enfim, o Recôncavo escolarizado.
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					1  O projeto de pesquisa “Difusão da escolarização na Província do Rio de Janeiro: estudo do processo de instalação e de ampliação da malha escolar primária e secundária no período do Império (1822-1889)”, que eu coordeno e desenvolvo no grupo de pesquisa Estudos de História da Educação Local (FEBF/Uerj), possibilitou a identificação de mais de 1.400 professoras e professores públicos primários que atuaram ao longo do período investigado nas escolas da província. Esse levantamento foi realizado por duas bolsistas de Iniciação Científica no período de 2018-2020: Beatriz Souza dos Santos [Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (Faperj)] e Kimberly Araújo Gomes Pereira [Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (Pibic)/Uerj).


				


				

					2  Embora não seja o foco deste estudo, no caso do Recôncavo, importa registrar as práticas dos habitantes que ocupavam a região antes da chegada dos colonizadores, conforme apontam estudos de Marlucia Souza (2014), e a existência os grupos quilombolas da região como os quilombos do Bomba, Gabriel e Estrela na segunda metade do século XIX, conforme assinala o estudo de Gomes (2006).


				


				

					3  De acordo com Pereira (2020, 2023). 


				


				

					4  Idem.


				


				

					5  Faixa etária estabelecida pelo Regulamento de 1849. Esses limites se alteram em outros períodos.


				


				

					6  Conferir trabalho de Gizele de Souza e Juarez dos Anjos (2013) acerca da presença dos ingênuos nas escolas públicas no Paraná após a Lei do Ventre Livre.


				


				

					7  O relatório de 15/12/1881 informa a abertura de escolas agrícolas de instrução primária mantidas pelas Câmaras Municipais por determinação do presidente de província. Estrela nesse momento criou duas escolas agrícolas.


				


				

					8  As escolas de Magé e Iguaçu foram criadas respectivamente em 30/08/1833 e em 02/01/1837, segundo relatório do presidente Soares de Souza de 01/03/1839.


				


				

					9  O relatório de 1884 informa a frequência de duas escolas mistas, a da Vila teve frequência de 20 alunos e da Guia teve 30 alunos.


				


				

					10  Esse procedimento de fechar escolas de meninos e instituir escolas mistas também ocorreu em Iguaçu e em Magé. O relatório do diretor anexo ao do presidente (15/10/1889) informa que a escola de meninos de Riachão, em Iguaçu, foi fechada, mas, para compensar, a escola de meninas instalada na mesma localidade foi transformada em mista.


				


				

					11  As freguesias eram Piedade de Magé, Suruí, Guapimirim, Aparecida, Paquequer em Magé (em 1871 será incluída a freguesia de Sapucaia); Inhomirim, Pilar e Guia de Pacobaiba, em Estrela; Piedade de Iguaçu, Jacutinga, Meriti, Marapicu e Santana das Palmeiras, em Iguaçu.


				


				

					12  Para reflexões sobre escolas subvencionadas no Império, conferir Limeira (2010). 


				


				

					13  O AL de 1853 registra o nome de Anna na condição de enfermeira do Hospício de Nossa Senhora do Livramento. Em notícia do jornal Correio Mercantil de 13/03/1862, Anna Placida solicita ajuda da Sociedade Protetora das viúvas desvalidas.


				


				

					14  Alguns relatos procuram questionar em parte essa imagem. O Almanak Laemmert (1883, p. 360) informa que, na freguesia da Nossa Senhora da Piedade de Inhomirim, “a salubridade (apesar da fama leviana de péssima) é uma das melhores da parte baixa ou beira-mar da província do Rio de janeiro; provam-o os mapas trimensais enviados pelo Reverendo Paroco ao Presidente da Província, e como se vê no obituário do decênio decorrido de 1866 a 1875”.


				


				

					15  Uma nota do jornal Correio Mercantil de 07/06/1861 informa tratar-se da Guarda Nacional.


				


			


		




		

			2


			“BENEFÍCIO INDISPENSÁVEL À CLASSE POUCO FAVORECIDA DA FORTUNA”: CONSIDERAÇÕES ACERCA DO DERRAMAMENTO DA INSTRUÇÃO NA VILA DE ESTRELA (1846-1889)


			Beatriz Souza dos Santos


			A fim de contribuir com os estudos relativos ao campo da História da Educação na Baixada Fluminense, o presente capítulo se dedica a analisar o processo de escolarização do município de Estrela (1846-1889), região inserida na Província do Rio do Janeiro, parte integrante da atual Baixada Fluminense. 


			Efeito do projeto que teve por intenção investigar o processo de difusão da escolarização primária e secundária na Província do Rio de Janeiro, a análise apresentada incide em torno das escolas públicas criadas, dos professores nomeados e dos sujeitos envolvidos no processo de instalação e funcionamento das escolas presentes no município de Estrela. 


			Para o desenvolvimento deste capítulo, utilizamos as contribuições dos estudos acerca da história local e regional da história da Baixada Fluminense, do conceito de jogos de escalas de Jacques Revel (1998), do uso do “regional como unidade e como posição de análise”, de Faria Filho (2009), e do conceito do “fio do nome”, de Ginzburg e Poni (1991). 


			A metodologia utilizada encontra-se baseada em pesquisa documental; os dados para a realização desta investigação deram-se majoritariamente por busca on-line nos Relatórios dos presidentes da Província do Rio de Janeiro, em conjunto com o Almanak Laemmert: administrativo, mercantil e industrial (1844 - 1889) e jornais oitocentistas localizados na Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional; bem como leis, regulamentos e decretos. 


			A baliza cronológica desta análise elege como recorte temporal o ano de criação do município de Estrela (1846) e o ano que marcou o fim do regime monárquico no Brasil (1889). Organizado em três partes, o texto apresentado tenciona: 1) contextualizar de modo breve os aspectos sociais, econômicos e educacionais de Estrela; 2) discorrer sobre a Educação e a regulamentação vigente na Província do Rio de Janeiro; 3) compreender as características e o estabelecimento da malha educacional em Estrela em concordância com a legislação.


			2.1 A VILA DE ESTRELA NAS CERCANIAS DO RECÔNCAVO DA GUANABARA


			Elevado à categoria de vila pela Lei nº 397 da Assembleia Provincial do Rio de Janeiro em 20 de maio de 1846, o arraial onde estava localizado o Porto da Estrela passou a ser administrativamente reconhecido como um município. 


			De acordo com os dados encontrados no Almanak Laemmert, o município de Estrela inicialmente contou com quatro freguesias: freguesia de Nossa Senhora da Piedade de Inhomirim (criada em 1868), freguesia de Nossa Senhora da Guia de Pacobaíba (criada em 1755), freguesia de Nossa Senhora do Pilar (criada em 1696), e o curato de São Pedro de Alcântara de Petrópolis, fundado no dia 16 de março de 1843 pelo imperador Dom Pedro II. No entanto, no ano de 1857, em razão da emancipação da freguesia de Petrópolis, Estrela obteve uma nova reorganização em sua formação, de modo que permaneceram no município a freguesia da Piedade de Inhomirim, Guia de Pacobaíba e Pilar. 


			Extinto no ano de 1892 pelo Decreto n.º 1 de 8 de maio, a região a que remontamos o cenário educacional passou a pertencer aos municípios de Iguaçu (emancipado em 1833 e município criado 1891) e Magé (emancipado em 1789 e município criado em 1857)16. 


			Geograficamente, o município da Estrela esteve situado às margens de pequenos rios que, no período do Império, eram navegáveis e permitiam o alcance da Baía da Guanabara para deslocamento até a área portuária na corte, servindo de rota para o escoamento de produtos que vinham do Vale do Paraíba/RJ e de Minas Gerais (SOUZA, 2014). De acordo com o Almanak Laemmert de 1876, o município esteve inserido em um território cercado por montanhas, com mangues, pântanos, charcos e várzeas cobertas por húmus, que servia para o plantio de mandioca, arroz, milho, cana-de-açúcar e algodão, servindo também para a produção de lenha, carvão, tijolo, farinha e aguardente.


			Vistas a produção agrícola na região e também as relações mercantis estabelecidas devido ao caráter de local de grande circulação, compreendemos que a Vila de Estrela se manteve por meio de atividades rurais e urbanas ligadas ao comércio, como transportes, pequenas indústrias e profissões. Destacamos que à época já existiam na região grandes instalações, como a fazenda da Mandioca, a Imperial Fábrica de Pólvora da Estrela [atualmente conhecida como Indústria de Material Bélico do Brasil (Imbel)], além de fábricas e olarias que estiveram envolvidas no processo de escolarização dos sujeitos do município.


			Quanto a população ou sujeitos inseridos na localidade, pelo quantitativo de escravos na região, consideramos, conforme Souza (2014), que o Recôncavo da Guanabara foi marcado pela formação de quilombos favorecida pela geografia da região, pois a facilidade de circulação por meio dos rios e a teia constituída pelos quilombolas valendo-se de negócios com taberneiros na região permitia a conformação de uma rede de solidariedade e proteção aos fugitivos.


			Quadro 2.1 – Habitantes distribuídos pelas freguesias de Estrela (1872)
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							Nossa Senhora da Guia de Pacobaíba
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							Nossa Senhora do Pilar
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							3.533


						

					


				

			


			Fonte: elaborado pela autora, com dados do recenseamento do Brasil (1872)


			Não sendo possível a observação do panorama do quantitativo da população instruída no município através do Almanak Laemmert, a fim de termos a perspectiva da população escolarizada em números (mesmo que imperfeitos), operamos com o recenseamento do Brasil de 1872.


			Durante a verificação dos dados presentes no recenseamento, é válido ressaltar a presença de mulheres e homens de raça preta e parda livres, caboclos e habitantes de nacionalidade estrangeira no município de Estrela. De acordo com os dados inseridos no censo, no ano de 1872 encontravam-se inseridos no município 10.206 almas, sendo 7.134 almas livres e 3.072 almas escravas. Os dados apresentados vão ao encontro dos estudos realizados por Bezerra (2012) acerca da presença expressiva da população negra na região.


			Quadro 2.2 – Dados referentes à instrução de acordo por freguesia (1872)
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							3.097


						

							

							146


						

							

							266


						

							

							4


						

					


					

							

							Guia
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							Pilar


						

							

							749
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							232


						

							

							610
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			Fonte: dados retirados do recenseamento do Brasil em 1872


			No recenseamento de 1872 no que diz respeito a instrução, é observado que Estrela contou com 13 docentes. Nos dados é possível notar ainda o quantitativo de 2.005  sujeitos de população livre alfabetizada e 8.701 analfabetas. A soma da população com idade entre 6 a 15 anos que frequentavam as escolas foi de 548 sujeitos. Não frequentavam as escolas cerca de 1.334 crianças.


			Mesmo que o quadro relacionado à instrução do município nos dê um panorama educacional da região, quando cruzamos estas informações com o quadro da população geral obtemos uma margem de diferença para mais ou para menos em relação de um dado para o outro. Estariam os sujeitos que não frequentam as escolas somados aos analfabetos? Será que as crianças que frequentavam as escolas e ainda não possuía o domínio das primeiras letras comporiam também o quadro dos analfabetos? Esta é uma análise à qual precisamos nos aprofundar.


			Visto a regulamentação da Província do Rio de Janeiro quanto aos impedimentos aos bancos escolares direcionados para a população que padecesse em moléstias contagiosas, não tivessem sido vacinados e fossem escravos, acreditamos que seja um equívoco pensar que toda a população negra foi composta por escravos, devemos ainda — por mais que a inserção de crianças negras e escravizadas nos bancos escolares fosse invisibilizada — considerar a - população negra liberta da região presente na região. E com isto pensar um significativo número de habitantes negros e escravos com o possível silenciamento no que diz respeito a saber ler e escrever.


			Acerca da aplicação das leis, Santos (2017) e Faria Filho (1998) evidenciam que não podemos tomar como “verdade” a eficácia das interdições presentes nos regulamentos, pois apesar da regulação tratar daqueles que podem ou não frequentar as escolas públicas, estudos apontam indícios da presença de algumas crianças não vacinadas e até mesmo de escravas nas escolas. “Ao longo do século XIX, os próprios negros, sujeitos da ação educativa, elaboraram estratégias e ações variadas para viabilizar o acesso mundo das letras, construindo suas próprias representações sobre a escola e conferindo múltiplos sentidos à escolarização” (GONDRA; SCHUELER, 2008, p. 254)


			Na Província do Rio de Janeiro observamos a atuação e o exemplo do professor “preto”17 Pretextato dos Passos e Silva, que a partir de jogos e tensões criou uma escola primária particular no ano de 1853, voltada para os meninos considerados “pretos e pardos” na freguesia de Sacramento.


			2.2 DESDOBRAMENTOS SOBRE A DIFUSÃO DA ESCOLARIZAÇÃO NA PROVÍNCIA DO RIO DE JANEIRO E NA VILA DE ESTRELA


			No decorrer do processo de instalação da malha educacional verificamos que no Império do Brasil efetuaram-se mudanças significativas no que diz respeito ao andamento da instrução. Anterior ao Ato Adicional de 1834, que permitiu a autonomia às províncias do Brasil, vigorou durante todo o período do Império a Lei Geral de Ensino de 15 de outubro de 1827, que em seu Art. 1º estabeleceu a criação de escolas de primeiras letras em cidades, vilas e lugares mais populosos. 


			Além do tratar sobre como deveria proceder a educação de meninas e meninos no Império Brasileiro, a referida lei dedicou-se às questões relacionadas ao ensino das matérias ministradas com distinções de gênero, do método a ser seguido, da admissão e dos exames para aqueles que ocupariam o cargo de professor, incluindo nomeação, provimentos, gratificações e punições. 


			Na busca pela compreensão do cenário educacional do período investigado, sem eleger uma única escala para nortear esta análise, optamos pela compreensão do andamento da construção de uma malha educacional na esfera macro, para que então pudéssemos explorar os seus efeitos da escala micro. Neste jogo de escalas, a utilização das lentes estabelecidas possibilitou a observação do quantitativo de escolas criadas e distribuídas pela província e o estudo específico da região de Estrela. 


			De acordo com Chagas na época do Império na Província do Rio de Janeiro, “havia poucas escolas para atender às diversas freguesias espalhadas pelos municípios da Província” (Chagas, 2011, p. 5). Os relatórios como fonte de pesquisa neste procedimento, além de corroborar com as análises realizadas pela autora, expôs questões relacionadas ao processo de difusão do ensino público como: a dificuldades em se manter o ensino público secundário na província, a eficácia do ensino, a formação dos docentes, e o sistema de inspeção e fiscalização das escolas. 
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